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CAPÍTULO X 

CONSTRUÇÃO NAVAL1 

Sinopse 

Apresenta-se um breve relato das bases históricas da indústria de construção naval brasileira 

e dos subsídios para seu desenvolvimento, mediante a criação de instrumentos de gestão; abordam-

se os Planos de Construção Naval (I e II PCN); na descrição dos avanços e recuos da segunda metade 

do século XX, apresentam-se dados sobre toneladas de porte bruto, encomendas de navios e liberação 

de recursos, bem como sobre evolução da força de trabalho; são referidas medidas administrativas de 

condução do Fundo de Marinha Mercante, com vistas à correção da política de construção naval; 

descreve-se a evolução recente e a situação atual, num contexto de recuperação do setor, incluindo a 

ativação de polos navais; alinham-se questões críticas para uma política de construção naval 

consistente; ao final, são apresentadas algumas sugestões pertinentes à matéria. 

Abstract 

This chapter presents a brief report on the historical grounds of the Brazilian Naval 

Construction industry and the subsidies for its development, through the creation of management 

tools. The Naval Construction Plans (NCP I and II) are addressed. In describing the advances and 

retreats in the second half of the XX Century, data are presented on gross tonnage, ship orders and 

funds liberation, as well as the labor evolution are presented. Management measures for the 

Merchant Marine Fund conduction, with focus on the correction of naval construction policy are 

discussed. The recent evolution and the current situation, in a context of sector recovery described, 

including the activation of naval clusters and some critical questions to a consistent construction 

policy are formulated. Finally, some suggestions regarding the topic are given. 

1. Introdução  

A indústria da construção naval no Brasil vem dos tempos coloniais: datam de 1531 as 

primeiras embarcações de tipo europeu aqui construídas, de que se tem notícia segura. Mas, após um 

período de relativa prosperidade no século XIX, tal indústria praticamente desapareceu no país, até a 

segunda metade do século passado. A moderna indústria de construção naval brasileira foi implantada 

nos anos 1960. Na década de 1970, os principais estaleiros foram ampliados e modernizados e a 

produção cresceu significativamente. A partir de meados do decênio seguinte, o setor entrou em crise, 

o que levou à paralisação quase total dos principais estaleiros. Mais recentemente, no início do 

milênio, com a expansão da indústria do petróleo, iniciou-se um período de recuperação, baseado na 

produção de unidades offshore e embarcações de apoio marítimo.  

O processo de implantação e desenvolvimento foi baseado em uma política abrangente e 

afirmativa, que incluía diversos mecanismos, diretos e indiretos, de incentivo e proteção. O modelo 

era baseado em um nível muito elevado de integração entre a construção naval, a Marinha Mercante 

e a indústria fornecedora. A expansão dos estaleiros e da produção nacional foi sustentada pelos 

grandes planos de construção naval, que garantiram encomendas para inserir o Brasil entre os 

principais produtores mundiais daquele período. Em 1980, o Brasil chegou a ser o segundo maior 

produtor, com 1.150 mil TPB entregues, 5,6% da produção mundial. A ascensão e a decadência da 

indústria brasileira de construção naval já foram objeto de muitos estudos e análises. 

O propósito deste capítulo é fazer uma apreciação do setor e apresentar uma breve discussão 

de desafios, oportunidades e também ameaças ao processo de desenvolvimento, que têm o potencial 

de inserir a construção naval brasileira no cenário internacional, desta vez, porém, em bases 

permanentes e sustentáveis. 

                                                 
1 Esta atualização contou com a participação do professor doutor Rui Carlos Botter, da Escola Politécnica da 

Universidade de São Paulo (Poli-USP), e do professor doutor Pedro Igor Dias Lameira, da Faculdade de Engenharia 

Naval (Fenav) da Universidade Federal do Pará (UFPA). 
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2. Breve histórico 

A construção de embarcações de porte foi implantada no Brasil por iniciativa do então 

governador da província, o Conde da Cunha, que determinou a construção de uma nau de 40 canhões, 

denominada São Sebastião, semelhante às mais modernas lançadas ao mar nos estaleiros europeus da 

época. Com tal iniciativa, estava fundado o Arsenal de Marinha da Corte, em 29 de dezembro de 

1763, ao pé do Mosteiro de São Bento, no Rio de Janeiro. Para essa realização, foi necessário fazer-

se uma expedição ao longo da costa brasileira, a fim de recrutar a mão de obra necessária, dentre os 

artesãos acostumados ao trabalho de carpintaria naval de pequenas embarcações. Em 1846, o 

Visconde de Mauá instalou a Companhia de Fundição da Ponta d’Areia, em Niterói, que mais tarde 

deu lugar a um estaleiro de construção naval, posteriormente denominado Estaleiro Mauá, com 

capacidade para fabricar navios mercantes de porte médio, de propulsão a vapor.  

A Constituição de 1890, expressando a tentativa de incentivo ao transporte marítimo nacional, 

estabeleceu o sistema de reserva na navegação de cabotagem para a armação brasileira e, com isto, 

ensejou a criação da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro (também chamada de Lloyd 

Brasileiro) e da Companhia Nacional de Navegação Costeira (conhecida como Costeira, que operou 

os famosos navios com nomes em tupi-guarani iniciados pelo prefixo “Ita”2). No final do século XIX, 

quando se consolidava a então moderna construção naval com cascos em aço e máquinas alternativas, 

o Brasil ocupava posição de destaque no contexto internacional. 

A política governamental no setor não se mostrou suficientemente forte na virada do século, 

razão pela qual ocorreu declínio da construção naval. O país adquiriu na Europa uma esquadra, além 

de vários navios mercantes para o Lloyd Brasileiro e a Costeira. A construção de navios no Arsenal 

de Marinha foi interrompida e dois deles concluídos somente na década de 1930. As dificuldades 

econômicas não permitiram o desenvolvimento de um poder marítimo e, portanto, a construção de 

navios mercantes e de guerra no Brasil. O desenvolvimento oportuno de uma indústria de construção 

naval teria contribuído, certamente, para o fortalecimento da economia nacional, com reflexo positivo 

na área social, devido a seu efeito multiplicador, que resulta do emprego de mão de obra intensiva. 

O Plano Naval de 1932 foi uma nova tentativa de soerguimento do setor, com a decisão de 

construir-se, aqui, a maior parte dos navios e desenvolver-se o apoio industrial necessário para a frota 

nacional. Pretendia-se estabelecer a base estratégica da Marinha de Guerra, com o consequente 

fortalecimento da indústria naval como um todo, incluída a reparação naval. Como resultado desse 

plano, foram concluídas algumas embarcações cujas obras estavam interrompidas havia dezenas de 

anos. O envolvimento do Brasil na Segunda Guerra Mundial gerou ajuda dos Estados Unidos, que 

perdurou por anos subsequentes ao conflito, com a transferência de grande número de navios e 

volume considerável de sobressalentes e itens de suprimento, o que contribuiu para amortecer a 

vontade nacional. O programa de construção naval praticamente interrompeu-se, estabelecendo-se 

excessiva dependência em relação àquele país. 

A pequena participação nacional no comércio exterior ocorria pela exportação de matérias 

primas, com destaque para o minério de ferro, e de produtos agrícolas, principalmente café, cacau e 

borracha. Os manufaturados, em geral norte-americanos, eram importados. O pequeno comércio 

internacional não criava condições para o desenvolvimento de uma frota mercante significativa e 

moderna e dependia quase totalmente de navios estrangeiros, situação difícil de alterar e bastante 

conveniente para os países que possuíam esses navios. A cabotagem, da qual participavam o Lloyd 

Brasileiro e a Costeira, no transporte de passageiros, e a navegação fluvial – ambas sem grande 

expressão – ao longo do tempo passaram a sofrer a influência e a competição da ferrovia e, 

posteriormente, da rodovia. 

Na década de 1940, o governo, preocupado com a necessidade de promover a existência de 

uma frota mercante própria e com a implantação de uma indústria civil de construção naval, criou, 

em março de 1941, a Comissão de Marinha Mercante (CMM). Apesar da iniciativa, não houve 

                                                 
2 Disponível em: http://www.projetomemoria.org/2011/03/navios-da-classe-ita/. Acesso em: 13 set. 2019. 

http://www.projetomemoria.org/2011/03/navios-da-classe-ita/
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consequências práticas. Somente em 1958 foram, finalmente, desenvolvidas ações políticas mais 

eficazes para viabilizar a indústria marítima nacional. O Congresso Nacional aprovou lei de criação 

do Fundo de Desenvolvimento da Marinha Mercante (FDMM), com recursos provenientes de 

dotações orçamentárias da União e da Taxa de Renovação da Marinha Mercante (TRMM), instituída 

na mesma lei, que correspondia a 5% do valor do frete gerado na importação de mercadorias. 

Conforme especificado na legislação, o Fundo, a ser gerenciado pela CMM, deveria ser usado 

no aumento ou na substituição da frota mercante, em financiamento e ampliação de estaleiros de 

construção naval. Como estímulo à construção no país foi criado um prêmio, a ser pago ao armador 

nacional para compensá-lo do diferencial de preço, sabidamente superior ao internacional, este último 

já subsidiado. Naquele momento, o governo reconhecia a necessidade de subsidiar a indústria de 

construção naval para garantir-lhe encomendas, a exemplo do que ocorria em outros países, como 

também – possivelmente até sem perceber – formava a base de maior competitividade das empresas 

de navegação no mercado internacional de fretes. 

Ainda no ambiente do programa governamental de desenvolvimento industrial, foi 

constituído, em 1958, o Grupo Executivo da Indústria de Construção Naval (Geicon), mais tarde 

denominado Grupo Executivo da Indústria Naval (Gein), para promover o desenvolvimento de uma 

nova indústria naval, com a ampliação e a modernização dos estaleiros existentes, criando-se 

condições para surgimento de novos. 

Como parte das providências, foram aprovados 17 projetos para encomendas aos estaleiros 

nacionais, totalizando cerca de 76.000 TPB. O governo ofereceu financiamentos subsidiados, 

isenções fiscais e várias formas de apoio comercial, além da imprescindível garantia de encomendas 

aos novos estaleiros. Após a bem-sucedida fase de implantação, que chegou a expandir a capacidade 

instalada da indústria para 350.000 TPB/ano, no início da década de 1960 foram colocadas 

encomendas nos estaleiros de 167 novas embarcações, equivalentes a cerca de 700.000 TPB.  

Não se pode dizer que o resultado tenha sido tão bom, uma vez que, no período de 1961 a 

1965, apenas 23 embarcações foram concluídas, adicionando capacidade total de transporte de 

149.000 TPB. Em termos de projeto e tecnologia, a fase inicial do programa de implantação da 

construção naval caracterizou-se por embarcações de pequeno porte e pouca sofisticação, sem 

contribuir para a constituição de escritórios de projeto para o desenvolvimento de soluções 

específicas. 

Em 1966, passou-se a uma segunda fase, em que a política de marinha mercante tornava-se 

mais expressiva, com a alteração na estrutura de fomento, pois a CMM cedia lugar à Superintendência 

Nacional de Marinha Mercante (Sunamam). Naquele momento, também crescia a preocupação com 

o aumento do déficit da balança de pagamentos, principalmente devido à parcela de serviços, na qual 

os fretes marítimos contribuíam com significativo percentual, tendo em vista o fato de que cerca de 

98% do comércio exterior do país, à época, dependiam do transporte marítimo. 

É bom lembrar que o período pós-Segunda Guerra Mundial foi de bastante prosperidade no 

comércio mundial, provocando crescimento correspondente na frota mercante, que se expandiu de 

cerca de 80 milhões para 410 milhões de TPB, aumentando a demanda pela construção naval. 

Todavia, o crescimento da frota mundial não conseguiu acompanhar o ritmo do comércio exterior, 

resultando em fretes elevados. 

Em 1969, foi aprovada legislação sobre reserva de carga para a bandeira brasileira, o que 

ensejou a elaboração de três grandes programas de construção naval. 

O Plano de Emergência, cuja meta era a construção de 300.000 TPB, em dois anos, o Primeiro 

Plano de Construção Naval (I PCN), para 1.800.000 TPB, em cinco anos, e o Segundo Plano de 

Construção Naval (II PCN), para 5.900.000 TPB, também em cinco anos. Os planos estabeleciam 

metas para a indústria, com base em previsões da evolução do comércio exterior e da participação da 

bandeira brasileira. 
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Ressalte-se que a concretização de tais planos era facilitada, pois a Sunamam tinha os recursos 

necessários para implementá-los e poder para orientação dos investimentos. Os armadores recebiam 

generosos financiamentos e concordavam com as especificações dos navios definidas pela Sunamam. 

Em compensação, participavam de rotas e cargas reservadas, de modo a garantir a utilização de seus 

navios. O resultado era bastante duvidoso, uma vez que a metodologia utilizada deformava 

basicamente o conceito de decisão empresarial, quanto à eficiência e à eficácia do transporte 

marítimo, que é importante função logística. 

Do ponto de vista dos estaleiros, o primeiro plano foi bem sucedido, com a construção de 

800.000 TPB, no período de 1971-1975. Essa tonelagem foi suficiente para mantê-los ocupados e a 

indústria naval em expansão. Os esforços até então desenvolvidos não contribuíram suficientemente 

para aumento da participação da bandeira nacional no transporte de longo curso, que era, em 1969, 

de cerca de 13% e, em 1974, de 17,6%.  

A crise mundial – com a elevação do preço do petróleo em 1973 e o consequente aumento 

acentuado das taxas de juros – provocou considerável efeito sobre a economia brasileira. O déficit 

em transações correntes elevou-se repentinamente para a faixa de US$ 7 bilhões, o que obrigou o 

governo a tomar medidas sérias, optando por tentar manter o crescimento, com a adoção da política 

de substituição de importações.  

Diante da conjuntura econômica, internacional e nacional, a entrega de alguns navios foi 

retardada em alguns anos e os custos de construção superaram o orçamento inicial. Como agravante, 

a economia inflacionária da época multiplicava o aumento de custos decorrente dos atrasos. 

A política de nacionalização, embora contribuindo para o aumento de custos da construção, 

adequava-se perfeitamente à política mais ampla de substituição de importações, pelo menos na fase 

inicial, e gerava o benefício adicional da criação de uma indústria de navipeças, com economia de 

divisas e geração de empregos. Mas tal nacionalização de componentes provocou alguns problemas 

adicionais. Para conduzir a obra, precisava-se de maior capacitação gerencial dos estaleiros, a par de 

melhor capacidade gerencial e tecnológica da indústria de navipeças. A burocracia introduzida pelo 

Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) exigia mais tempo para aprovação das listas de 

importação, caso a caso. Muitas vezes a rejeição favorecia fornecedores sem experiência e capacidade 

produtiva para atendimento adequado ao mercado de construção naval. Como consequência, os 

preços dos componentes, quase sempre, eram bem superiores aos internacionais, além dos problemas 

de qualidade e prazos de fornecimento. 

Uma falha séria relacionava-se ao projeto de navio, que não buscava condições operacionais 

mais econômicas (na utilização de motores mais baratos, por exemplo), apesar de o preço do petróleo 

encontrar-se bastante elevado, à época. Acrescente-se a isto a não observância da tendência mundial 

por novas técnicas de transporte marítimo, que alterava o tipo de projeto de carga geral e pallets, para 

ro-ro e full-containers. 

Entre 1976 e 1980, período correspondente ao segundo plano, a produção de navios atingiu 

cerca de 2,6 milhões de TPB e a indústria passou por nova expansão de capacidade, chegando a sete 

vezes o existente no início da década. Também, no período, eliminou-se o monopólio mantido pelo 

Lloyd Brasileiro em relação ao transporte de longo curso, o que possibilitou o acesso das empresas 

privadas à competição internacional, com a divisão da parcela de 50% reservada para a armação 

nacional. As conferências de fretes passaram a contar com a presença de empresas privadas 

brasileiras. A indústria de construção naval atingiu, na época, seu ponto áureo – chegando à produção 

anual de 1.235.000 TPB em 1978 e conseguindo a marca de 520.000 TPB na exportação de navios –

, o que provocou grande alívio ao país em termos de divisas, além de permitir o repasse de alguns 

navios para o mercado externo. Tal repasse era devido às dificuldades por que passavam os armadores 

nacionais, em face da crescente inflação interna e da redução do comércio exterior, das elevadas taxas 

de juros internacionais e do excesso de oferta mundial de navios, com a consequente redução dos 

fretes. 



X-5 

 

Simultaneamente, estabeleceu-se a política de participação igualitária de países importador e 

exportador, com acesso de apenas 20% para a terceira bandeira, conhecida como “política de 

40:40:20”. Nos casos em que se negociavam acordos bilaterais, o transporte marítimo era 

integralmente dividido entre os parceiros comerciais, 50% para cada um, sendo o waiver concedido 

para terceira bandeira em casos excepcionais, aprovados pelas partes. Acresça-se a isto a reserva 

relativa às cargas governamentais ou àquelas com benefícios do governo, que deveriam ser sempre 

transportadas por navio de bandeira brasileira. 

Os indícios de crise na Sunamam, ao final da década de 1970, agravaram-se, em decorrência 

das dificuldades financeiras, provocadas em parte pelo governo, ao determinar a inclusão dos recursos 

no orçamento da União. A construção naval – de característica eminentemente empresarial, com 

cronogramas de obra definidos em função da otimização da produtividade – passou a sofrer 

interrupções no fluxo de recursos, em face da mecânica burocrática do orçamento governamental, o 

que introduzia ineficiência indesejável no sistema. Em decorrência, obras eram desenvolvidas com 

interrupções, de forma espasmódica, e os custos aumentados além dos índices inflacionários, já de 

per si, crescentes. Acresçam-se a tudo isso os graves problemas de gestão financeira, internos à 

própria organização estatal. 

Para contornar as dificuldades, imaginou-se uma solução administrativa, a criação do 

Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante (CDFMM), com a responsabilidade de aprovar os 

financiamentos e estabelecer prioridades. A gestão financeira dos contratos foi transferida para o 

BNDES, que passou a Agente Financeiro do FMM. A Sunamam continuava com as atribuições 

normativas do transporte marítimo de longo curso, de cabotagem e interior, permanecendo as normas 

de segurança com a DPC. O segundo plano sofreu atrasos consideráveis nas construções, contribuindo 

para sérios problemas, que abalariam futuramente o setor. 

A avaliação de resultados e problemas do II PCN levou o governo a imaginar nova forma de 

dar continuidade à construção naval no país, para alívio da carência de emprego. Assim, foram criados 

os Planos Permanentes de Construção Naval (PPCN), que estabeleciam a meta de produção de um 

milhão de TPB por ano, para o período que se iniciava em 1981. As empresas de navegação passavam 

a ter papel preponderante na decisão sobre a especificação do projeto e quanto ao momento da 

encomenda. O sistema ganhava maior lógica empresarial, pois a iniciativa era transferida às empresas 

de navegação, com base nas necessidades de navios para cumprimento das obrigações com o 

transporte marítimo, no mercado de operações a que se dedicavam. 

O modo de financiamento dos projetos foi alterado e estabelecida a equalização do diferencial 

de custos de produção nacional e internacional, com os recursos arrecadados pelo Adicional ao Frete 

para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM). Apesar dos problemas e das deficiências, é 

inegável que a construção naval teve um grande impulso, alimentando o desenvolvimento nacional 

da indústria de navipeças e gerando empregos necessários a um país em desenvolvimento. 

O início da nova fase, que correspondeu à década de 1980, teve resultado positivo: foram 

entregues 86 navios, num total de pouco mais de três milhões de TPB. Mas logo a curva de produção 

tornou-se decrescente no período, caindo abruptamente para 654.340 TPB em 1982 e, à exceção dos 

anos de 1985 e 1986, continuando em queda nos anos seguintes. O desaquecimento da indústria naval 

brasileira, porém, não foi exclusivo do país, por seus problemas, uma vez que, naquela década, 

ocorreu uma crise mundial na construção naval e vários estaleiros fecharam suas portas, na Europa, 

nos EUA e no Japão. 

O período de 1983 a 1989 foi marcado por oscilações na construção naval – em decorrência 

de ações contraditórias, bem como da inexistência de política marítima permanente – e o resultado 

foi um decréscimo na tonelagem média construída e no número de unidades, o que culminou com a 

entrega de apenas três embarcações em 1988. 

O agravamento do desequilíbrio econômico-financeiro dos estaleiros provocou a paralisação 

de vários contratos e algumas indústrias entraram em processo de falência. Inúmeras empresas de 
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navegação ficaram inadimplentes com o FMM. Navios foram devolvidos ao Fundo por recusa dos 

armadores, gerando situação que só seria encerrada em 1996, com o resultado de processo jurídico e 

autorização presidencial para acerto de contas entre Tesouro Nacional, FMM, BNDES, estaleiros e 

bancos credores de dívidas assumidas pela Sunamam. Em consequência, aumentou o índice de 

desemprego nos estaleiros, chegando ao nível de 17.965 empregados diretos em 1989 (contra 39.155 

em 1979), com reflexos idênticos sobre a indústria de navipeças. 

No período de 1985 a 1992, foram apresentados ao FMM 65 pedidos de financiamento. 

Somente 49 resultaram em contratos para construção e apenas dez navios foram entregues. O tempo 

médio para término dessas construções foi de cerca de cinco anos, sendo que um navio petroleiro 

permaneceu 90 meses em obras.  

O descrédito que se abateu sobre o setor marítimo, em função de irregularidades imputadas à 

Sunamam, provocou alterações na legislação básica relativa principalmente ao FMM, à área fiscal e 

tributária incidente sobre os estaleiros e à construção naval, aumentando a taxa de encarecimento do 

navio. 

Em 1989, o governo extinguiu a Sunamam, que era uma autarquia, e criou a Secretaria de 

Transportes Aquaviários (STA), na estrutura do Ministério dos Transportes (MTr). Em 1990, a STA 

foi extinta, surgindo o Departamento Nacional de Transportes Aquaviários (DNTA), que incorporou 

as atribuições da STA e também da extinta Portobras, empresa pública dedicada à administração 

portuária. 

O Conselho Diretor do FMM, órgão executivo do sistema, acabou em 1990 e apareceu a 

comissão diretora do mesmo fundo, órgão não executivo, de composição multiministerial, tendo 

como finalidade a avaliação dos pedidos de financiamento de construção e o estabelecimento de 

prioridades para uso dos recursos do FMM. O Conselho Diretor foi posteriormente reconstituído e 

conta hoje com representantes de empresários e trabalhadores.  

Em 1992, o DNTA também foi extinto, sendo criados o Departamento de Marinha Mercante 

(DMM) e o Departamento de Portos e Hidrovias (DPH), na estrutura da Secretaria de Produção do 

MTr. Em 1995, deixou de existir a Secretaria de Produção e foram criadas as Secretarias de 

Transportes Aquaviários (STA) e de Transportes Terrestres (STT). Ao mesmo tempo, o DPH foi 

desmembrado em Departamento de Portos (DP) e Departamento de Hidrovias Interiores (DHI). 

Conforme se pode constatar pelas inúmeras alterações na estrutura governamental normativa 

e de administração do FMM, houve, durante longo período, clara falta de definição de como o setor 

e seus problemas deveriam ser tratados, e o casuísmo predominante adicionou instabilidade altamente 

indesejável. 

Observa-se, a partir de 1996, considerável decréscimo na tonelagem lançada e entregue, 

conforme quadro 1, abaixo, além de redução da força de trabalho, atingindo, em 1996, apenas 5.562 

empregos, valor comparável ao início das atividades do setor, em 1961, como pode ser observado no 

gráfico 1, a seguir.  

Em meados de 1995, foi alterado o artigo 178 da Constituição Federal, que regula o transporte 

marítimo. A iniciativa gerou discussões sobre a lei regulamentadora, que instituiu o Registro Especial 

Brasileiro (REB), visando a criar condições mais favoráveis à bandeira brasileira e, 

consequentemente, à indústria naval. Entretanto, os mecanismos instituídos pelo REB mostraram-se 

insuficientes para promover qualquer alteração efetiva no cenário vigente da Marinha Mercante.  

Os quadros 1 e 2 e o gráfico 1, abaixo, mostram resultados alcançados a partir de 1959. Em 

1979, chegou-se a pouco mais de 5,5 milhões de TPB, correspondendo ao valor máximo de 39.155 

empregos diretos. 
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Finalmente, cabe indicar que as normas relativas ao AFRMM, antes mencionado, também 

sofreram, ao longo do tempo, várias alterações nos percentuais destinados ao FMM, à conta vinculada 

ao armador responsável pelo recolhimento específico do adicional, resultante do transporte da carga 

e seu frete, bem como à conta especial. Os recursos desta última eram também distribuídos pelas 

contas vinculadas dos armadores que participaram do recolhimento, no período de avaliação da 

performance de transporte. O quadro 3, abaixo, mostra a evolução do AFRMM, desde 1958. 

 

Outro aspecto digno de realce, com relação ao AFRMM, é a crescente lista de isenções a seu 

recolhimento, ao longo dos anos, inclusive para atender aos aspectos políticos dos acordos 

internacionais. Fatores favoráveis à recuperação da indústria de construção naval, ao lado de grandes 

desafios a superar, ocorrem na atualidade, na direção de um patamar de competitividade internacional 

que garanta o desenvolvimento permanente e sustentável. 
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2. Evolução nos anos 2000 e situação recente 

Em fins da década de 1990, a indústria naval brasileira com níveis de produção muito baixos, 

teve início um processo de retomada do crescimento, vinculado ao aumento da exploração offshore 

de petróleo. Estudos apontam para a importância da Petrobras na recuperação dessas atividades. 

Novos estímulos vieram a contribuir para a recuperação e, entre eles, destacam-se a Lei do Petróleo, 

o Programa Navega Brasil, o Programa de Renovação da Frota de Apoio Marítimo (Prorefam) e o 

Programa de Modernização e Expansão da Frota (Promef), da Transpetro. 

Conforme já se referiu anteriormente, a lei que regulamentou a alteração do artigo 178 da 

Constituição, instituindo o REB, em 1995, produziu debates sobre como melhorar as condições de 

atuação da bandeira brasileira, mas não alterou o cenário então desfavorável à indústria naval. 

A Lei do Petróleo (lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997) abriu o mercado de exploração e 

refino, o que acelerou a expansão offshore. A Petrobras, por sua vez, ampliou a demanda por novas 

plataformas e por embarcações de apoio marítimo, o que originou novas encomendas, principalmente 

no estado do Rio de Janeiro, onde se situam os maiores estaleiros do país. Já o Programa Navega 

Brasil, lançado em novembro de 2000, modificou o acesso a linhas de crédito para armadores e 

estaleiros, aumentando a participação limite do FMM (de 85% para 90%) nas operações da indústria 

naval e o prazo máximo de empréstimo (de 15 para 20 anos). O Promef, criado em 2005, foi o 

estímulo mais importante, pois, verdadeiramente, revitalizou a indústria naval brasileira, sempre 

muito dependente das grandes empresas estatais, principalmente da Petrobras.  

Nos anos 2000, a construção naval brasileira passava por uma fase de grande aquecimento. 

Os principais fatores a favorecer essa recuperação foram uma demanda doméstica extremamente 

significativa, o alto grau de mobilização política dos governos federal e estaduais, além da 

disponibilidade de recursos para financiamento, pelo sistema do FMM, para projetos de construção 

de embarcações e para implantação e modernização de estaleiros. Ainda deve ser mencionada a 

disponibilidade de trabalhadores, de todos os níveis, dispostos a ingressar na indústria naval, e a 

mobilização de escolas técnicas e universidades para implantar programas de formação de recursos 

humanos. Ocorreu, ainda, grande interesse por parte de grupos estrangeiros por possível participação 

em empreendimentos no país. Assim, existia um nível de atividade muito importante, particularmente 

quando era considerada a estagnação da década anterior. A indústria brasileira de construção naval 

empregava diretamente mais de 46 mil pessoas. O Brasil conquistava posição relevante como 

construtor de navios de apoio marítimo à produção de petróleo em alto-mar. A partir de 2008, 

principalmente impulsionado pelo Promef, o Brasil conseguia retomar a atividade de construção de 

navios oceânicos. O quadro 4, abaixo, apresenta a tonelagem total contratada e entregue, bem como 

a evolução do emprego de mão de obra direta, entre 2000 e 2009. 
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Analisando um estudo realizado pelo BNDES, referente à retomada da indústria naval 

brasileira, nota-se um exorbitante crescimento no investimento em novos estaleiros de construção 

naval e ampliações, bem como na modernização de plantas industriais antigas, em torno de 6 bilhões 

de dólares entre 2005 e 2012, podendo-se perceber as variações, como mostra o quadro 5, abaixo.  

 

O direcionamento naquele momento era para estaleiros de médio e grande porte, voltados para 

o mercado offshore, os quais, apesar do foco intenso nesse segmento, careciam de estudos que fossem 

realizados por bancos, sindicatos ou artigos científicos. Pouco se encontra nesse período de pico da 

indústria de construção naval, relativo a índices para o mercado de construção de embarcações 

fluviais de carga ou mesmo de apoio portuário. 

A partir de meados de 2014 o Brasil vivencia uma crise política e econômica, que refletiu 

diretamente na indústria de construção naval, reduzindo consideravelmente a demanda na contratação 

da construção de novas embarcações. Essa situação ocasionou demissões no segmento de construção 
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de embarcações, a princípio de teor conjuntural, produzindo assim efeitos imediatos e regressivos no 

que tange à dinâmica do emprego, consequentemente à diminuição na geração e manutenção dos 

empregos do setor. 

Ao analisar o quadro 6, abaixo, é possível constatar a redução significativa que ocorreu em 

novas plantas e modernizações durante o período de 2013 e 2018 pelo FMM. Isso também foi reflexo 

da situação política e econômica vivenciada pelo país, que impactou diretamente a indústria de 

construção naval brasileira. Vale ressaltar que boa parte dessas novas plantas e modernizações era 

destinada ao mercado de óleo e gás, ou seja, à construção de embarcações offshore, mercado que foi 

afetado abruptamente pela condição nacional. 

 

Após pouco mais de uma década de ressurgimento e desenvolvimento da indústria naval, o 

momento de pico parece ter estagnado e a crise econômica e política nacional afetou de forma direta 

também a indústria naval.  

O desempenho econômico da indústria de construção naval (ICN) ocorre de forma análoga a 

uma função senoidal de períodos cíclicos, oscilando entre cristas e vales, conforme apresentado na 

figura 1 abaixo, e sua imagem varia dependendo da situação econômica e política da região que a 

ampara. 
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Dessa forma, após o ressurgimento da indústria de construção naval nos anos 2000, o setor 

passa atualmente por um momento bastante delicado, assim como outras ramificações do setor 

secundário da economia nacional; isso também afeta o setor terciário, elevando os custos de produção 

e, consequentemente, refletindo, direta e indiretamente, na população, o que se acentua com a 

ausência de controle dos processos, resultante da crise político-econômica que o país enfrenta. 

Existem diversos agravantes, por exemplo, as mudanças que reduziram exigências do conteúdo local, 

tornaram a competição com fornecedores internacionais ainda mais difícil. Além disso, os estaleiros 

Ecovix (RS) e Enseada (BA), por exemplo, pediram proteção judicial em janeiro e fevereiro de 2017. 

Entretanto, uma área da construção naval que se manteve razoavelmente estável, pode-se 

assim dizer, foi a de fabricação de embarcações fluviais, principalmente no que tange ao transporte e 

atendimento à produção de soja e minérios. 

3.1. Estaleiros nacionais 

No Brasil, de acordo com dados de 2010, existiam 26 estaleiros navais e, destes, 15 

encontravam-se no estado do Rio de Janeiro. O restante estava no Rio Grande do Sul (dois), em Santa 

Catarina (quatro), São Paulo (dois), Pernambuco (um), no Ceará (um) e no Pará (um). Portanto, 

novamente se observa a concentração histórica da indústria da construção naval no Rio de Janeiro, 

com seus 15 estaleiros, que eram responsáveis por aproximadamente 70% da produção nacional. 

A capacidade produtiva dos estaleiros à época, como reportado pelo Sinaval, encontra-se 

apresentada no quadro 7, abaixo. 
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De acordo com o Sinaval, os estaleiros associados terminaram 2009 com um faturamento 

estimado em R$ 5 bilhões e a produção de 168 navios entregues, nos anos 2000. Ainda de acordo 

com a mesma fonte, a carteira dos estaleiros incluía, além de 50 navios para a Transpetro e mais 85 

embarcações, 14 unidades de produção de petróleo offshore em construção em 2009, como abaixo 

indicado: 

 dez petroleiros para a venezuelana PDVSA; 

 24 navios de apoio marítimo (de um total de 146, antes do pré-sal); 

 18 rebocadores de apoio portuário; 

 27 embarcações para navegação interior (rios e lagoas); 

 quatro navios porta-contêineres para a Log-In (Vale);  

 dois navios graneleiros para a Log-In (Vale); 

 P-55 – plataforma semissubmersível / casco: Estaleiro Atlântico Sul (PE) / módulos: 

Estaleiro Quip (RS); 

 P-56 – plataforma semissubmersível / casco e módulos: Consórcio BrasFels-Technip (RJ); 

 P-61 – plataforma semissubmersível / casco e módulos: Consórcio BrasFels -Technip (RJ); 

 P-57 – navio de produção FPSO / casco: Keppel Fels, em Cingapura;  

 P-62 – navio de produção FPSO / casco: Jurong, em Cingapura / módulos: Jurong Brasil 

(ES); 

 P-63 – plataforma semissubmersível / casco e módulos: Cons. Quip (RS); e 

 oito plataformas de produção FPSO / casco: Engevix-GVA, no Estaleiro Rio Grande (RS) 

/ módulos: construídos no Brasil. 

Adicionalmente, contavam-se 28 sondas de perfuração, duas plataformas autoelevatórias já 

entregues pela Odebrecht, na Bahia, e o restante encomendado no exterior. No início de 2010, foram 
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anunciadas as decisões da licitação dos seguintes projetos: 

 oito navios gaseiros para a Transpetro; 

 39 navios petroleiros (projeto EBN), a serem contratados por armadores privados para 

afretamento pela Petrobras; e 

 20 comboios (20 empurradores e 80 barcaças) destinados ao transporte de etanol pela 

hidrovia Tietê-Paraná – licitação anunciada pela Transpetro. 

Vale mencionar que a reunião do Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante (FMM), 

realizada em dezembro de 2009, aprovou prioridades na construção de 253 navios (R$ 8,9 bilhões) e 

implantação e modernização de 17 estaleiros (R$ 2,3 bilhões) para os anos seguintes. 

Deve-se ressaltar que grandes estaleiros nacionais se encontravam majoritariamente voltados 

à construção de plataformas de produção de petróleo e de sondas de perfuração.  

No quadro 8, abaixo, é possível verificar a quantidade de empregos gerados nos estaleiros 

nacionais em 2015, ficando para a região Norte a média de 9.335 empregados, considerando-se 

estável a quantidade de empregos na região. Vale ressaltar que para região Norte do Brasil só foram 

analisados estaleiros em Belém e Manaus, principais polos de construção naval da região, e apenas 

em estaleiros conveniados ao Sinaval. A região Sudeste, composta principalmente por estaleiros de 

médio e grande porte que atendiam essencialmente demandas da Petrobras e suas subsidiárias, teve 

uma redução de cerca de 16.000 empregos. 

 

Entretanto, segundo dados do Sinaval, em 2016, os estaleiros reduziram a menos da metade 

sua capacidade de gerar empregos. No início de dezembro, a situação financeira da Ecovix-Engevix 

Construções Oceânicas S.A. se mostrava difícil, indicando pedido de proteção judicial iminente, fato 

que provocou grande perda de empregos no Rio Grande do Sul. 

As obras até então em andamento no Estaleiro BrasFels (RJ) mantiveram empregos em Angra 

dos Reis (RJ) até o final de 2017. Porém, o fim das obras de conversão de cascos de navios-

plataformas e o encerramento de operações do Estaleiro Inhaúma (RJ) reduziram a mão de obra da 

região Sudeste. 

A figura 2, abaixo, mostra os principais estaleiros nacionais em operação, segundo o Sinaval. 



X-15 

 

 

3.2. Plataformas de produção de petróleo 

De acordo com dados de 2016, no quadro 9, abaixo, os estaleiros brasileiros construíram dez 

plataformas de produção de petróleo (oito integrações de módulos e duas do tipo casco FPSO), oito 

são inteiramente construídas no país e duas com início na China, e integradas aqui. 
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3.3. Plataformas de petróleo alugadas 

Desde 2010, nove plataformas de produção de petróleo FPSO entraram em operação com 

fabricação e integração de módulos de produção (topsides) realizadas no Brasil, cumprindo prazos e 

orçamentos, conforme apresentado no quadro 10, abaixo. 

 

3.4. Carteira de encomendas de embarcações dos estaleiros 

A carteira de encomendas dos estaleiros em 2016 apresentava um total de 152 projetos em 

construção, entre barcaças, empurradores, rebocadores, navios de apoio marítimo, petroleiros, 

plataformas de produção, submarinos e gaseiros, representados no gráfico 2, abaixo. 
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3.5. O programa de modernização e atualização de frota (Promef) 

Nos anos 2000 pode-se dizer que o setor de construção naval, offshore e de navipeças passou 

por uma fase de ressurgimento, utilizando políticas públicas de incentivos, fornecimentos de recursos 

por meio de programas de financiamento do FMM (Fundo da Marinha Mercante) e elevada demanda 

de embarcações dos setores envolvidos.  

Pode-se citar também como iniciativas propulsoras para o desenvolvimento da indústria o 

Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás (Prominp), lançado em 2003, além 

dos Programas de Modernização e Expansão da Frota (Promef) I e II, de 2004 e 2008, integrados ao 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do Governo Federal. 

O Promef, já indicado anteriormente, representa um marco notável no soerguimento da 

construção naval no país e, por isso, merecerá consideração à parte.  

Como nova política de incentivo à indústria naval brasileira, o Promef foi estabelecido pela 

Transpetro, subsidiária da Petrobras, em 2005, e faz parte do Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC), do governo federal.  

Ao ser lançado, em 2005, o Promef foi visto com receio pela indústria naval, que vinha 

amargando mais de duas décadas de estagnação, sem uma política industrial definida para o setor por 

parte do governo federal. A proposta do Promef era renovar a frota da companhia, objetivando não 

só garantir maior autonomia e controle no transporte da produção da Petrobras, como servir de 

alicerce para o renascimento da indústria naval brasileira. Havia apenas uma iniciativa da Petrobras 

em andamento, o Programa de Renovação da Frota de Apoio Marítimo à Exploração e Produção 

(Prorefam), criado em 1999, por meio do qual a petroleira buscava montar uma frota para atender à 

demanda de apoio ao volume crescente de operações offshore na Bacia de Campos. 

Destacam-se dois fatos auspiciosos sobre o Promef: primeiro, o lançamento ao mar, em maio 

de 2010, no estaleiro Atlântico Sul, em Pernambuco, do primeiro navio do Programa, “João Cândido”. 

Trata-se de uma embarcação tipo Suezmax, com 274 m de comprimento e capacidade de transporte 

de um milhão de barris de petróleo. No entanto, vale ressaltar que, depois de pronto, descobriu-se que 

a embarcação, concluída no Estaleiro Atlântico Sul, possuía diversos defeitos e não tinha boas 

condições de navegação, passando desde então por consertos. Apenas em abril de 2012 ele concluiu 

estágio no mar e foi certificado como apto a navegar. O segundo fato, outro lançamento, dessa feita 

pelo Estaleiro Mauá, no Rio de Janeiro, em junho de 2010, com entrega também em 2011, antes, 

portanto, do Suezmax. Trata-se do primeiro navio construído no estado do Rio de Janeiro para o 

Promef. O destaque também é cabível por ser o primeiro petroleiro construído no Brasil e entregue 

ao sistema Petrobras, em mais de 13 anos. Com 183 m de comprimento, foi batizado com o nome de 

"Celso Furtado", demandou investimentos da ordem de US$ 71 milhões e opera na área de transporte 

de derivados claros de petróleo. O programa visava a criar, só no Rio de Janeiro, cerca de 50 mil 

empregos, sendo dez mil diretos e 40 mil indiretos. 

O “reavivamento” da indústria naval brasileira, principalmente devido ao crescimento das 

atividades petrolíferas offshore, retomou os investimentos, acreditando na capacidade produtiva, 

consequentemente, aumentando a demanda de embarcações. Fato importante de ser mencionado é 

que esses acontecimentos não poderiam ter sido concretizados se não existisse a adoção de políticas 

explícitas de desenvolvimento da indústria nacional, pelo Estado brasileiro. 

Porém, após esse período de ressurgimento da indústria de construção naval, o setor passa 

atualmente por um momento bastante delicado, como já se afirmou. No caso da ICRN, existem 

diversos agravantes, por exemplo, as mudanças que reduziram exigências do conteúdo local, tornaram 

a competição com fornecedores internacionais ainda mais difícil. Além disso, os estaleiros Ecovix 

(RS) e Enseada (BA), por exemplo, pediram recuperação judicial em janeiro e fevereiro de 2017. 

O programa foi dividido em duas fases, denominadas de Promef I e II. A primeira, Promef I, 

com o intuito de construir 26 navios no Brasil, com a garantia de um índice de nacionalização de 
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65%. A segunda fase, Promef II, foi lançada em 26 de maio de 2008, em Niterói. Ela construiria 23 

novos navios, com a garantia de um índice de nacionalização de 70%. Com a frota renovada, a 

Transpetro visava responder aos desafios impostos pelo aumento da produção nacional de 

combustíveis, pela autossuficiência em petróleo e pela expansão da Petrobras no Brasil e no exterior, 

previstos nos anos posteriores à criação dos programas. 

3.6. Frota Promef 

Em 2016, a Transpetro cancelou a encomenda de 17 navios contratados pelo Promef: sete 

navios de posicionamento dinâmico (quatro suezmax e três aframax); dois navios gaseiros (com o 

Vard Promar, em Pernambuco); e oito navios de produtos (com o Eisa PetroUm, localizado no 

Estaleiro Mauá, no Rio de Janeiro). Oito navios (três suezmax e cinco aframax) tiveram a construção 

mantida no EAS, com assinatura de instrumento particular de Transação Extrajudicial (TEJ) assinado 

entre a Transpetro e o EAS.  

Até meados de 2019, foram entregues por meio do Promef: 

a) Navios de produtos construídos no Estaleiro Mauá, no RJ:  

 2011 – Celso Furtado – navio de produtos; 

 2012 – Sérgio Buarque de Holanda – navio de produtos;  

 2013 – Rômulo Almeida – navio de produtos; 

 2014 – José Alencar – navio de produtos; e 

 2015 – Anita Garibaldi – navio petroleiro panamax. 

b) Navios petroleiros construídos no Estaleiro Atlântico Sul (EAS), em PE: 

 2012 – João Cândido – navio petroleiro suezmax; 

 2013 – Zumbi dos Palmares – navio petroleiro suezmax; 

 2014 – Dragão do Mar – navio petroleiro suezmax;  

 2014 – Henrique Dias – navio petroleiro suezmax; 

 2015 – André Rebouças – navio petroleiro suezmax;  

 2015 – Marcílio Dias – navio petroleiro suezmax;  

 2015 – José do Patrocínio – navio petroleiro suezmax;  

 2016 – Machado de Assis – navio petroleiro suezmax; 

 2017 – Abdias Nascimento - navio petroleiro suezmax; 

 2017 – Milton Santos - navio petroleiro suezmax; 

 2018 – Carlos Drummond de Andrade – navio petroleiro Aframax; 

 2018 – Olavo Bilac – navio petroleiro Aframax; e 

 2019 – Garrincha – navio petroleiro Aframax. 

c) Navios gaseiros construídos no Estaleiro Vard Promar, em PE: 

 2015 – Oscar Niemeyer – navio gaseiro; 

 2016 – Barbosa Lima Sobrinho – navio gaseiro;  

 2016 – Darcy Ribeiro – navio gaseiro; 

 2016 – Lúcio Costa – navio gaseiro; 
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 2018 – Gilberto Freyre – navio gaseiro; e 

 2018 – Jorge Amado – navio gaseiro. 

O quadro 11, abaixo, sintetiza a informação das quantidades de navios entregues por meio do 

Promef. 

 

4. Polos industriais navais / clusters 

O mercado de construção naval, assim como o portuário, faz parte de setores industriais e de 

transportes globalizados, envolvendo competidores e fornecedores internacionais, assim como uma 

eterna busca de avanço tecnológico para o aumento da competitividade. A conquista do mercado 

internacional depende de diversos fatores. Uma vez que uma empresa alcance a vantagem competitiva 

por meio de uma inovação, ela pode se sustentar somente por meio da melhoria permanente. Quase 

todas as vantagens podem ser imitadas. Então, a forma mais segura de manter a vantagem competitiva 

é evoluir e atualizar-se, ou seja, transformar-se para tipos mais sofisticados. 

No caso específico de estaleiros de construção naval, a competitividade é cada vez mais 

fundamental, justamente devido ao aumento da concorrência, demandando maior qualidade e 

produtividade, tendo influência direta da enorme cadeia de fornecedores necessária para atender à 

produção dos estaleiros. Em todos os casos, a proximidade física entre estaleiros e seus fornecedores 

é fator determinante de competitividade. Nessa esteira, a necessidade de know-how é fundamental, 

principalmente em indústrias que não possuem tradição em determinado nicho de mercado. 

Para obter expertise em determinado nicho, ou seja, possuir mão de obra qualificada, 

planejamento e execução de alto nível, faz-se necessário tomar providências no processo industrial 

como um todo. Um item muito adotado é a transferência tecnológica, por meio da qual são adquiridos 

conhecimentos e competências externos. 

Um fator crucial para a utilização da transferência de tecnologia é o aumento do crescimento 

competitivo de mercado, o que força os diversos setores da indústria, por exemplo, a buscar 

alternativas para o aumento da competitividade internacional e local. Conforme já explicitado 

anteriormente, a inovação é crucial para o sucesso na competitividade empresarial.  

Polos industriais têm sido adotados por muitos países como ferramenta crucial para a 

promoção do desenvolvimento econômico e industrial, tanto quanto de sua competitividade no 

cenário mundial. Parques industriais podem ser categorizados por diferentes critérios, de acordo com 

suas funções, e caracterizados como compostos por empresas envolvidas em uma variedade de 

indústrias não relacionadas; e parques auxiliares, como compostos de pequenas empresas 

supervisionadas pela “empresa mãe”. 

Uma modalidade diferente de polo industrial são os arranjos produtivos locais (APLs), 

caracterizados como aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais, que têm 
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foco em um conjunto específico de atividades econômicas e que apresentam vínculos entre si. Essas 

aglomerações industriais possibilitam ganhos de eficiência não atingíveis por agentes, 

individualmente, ou seja, uma "eficiência coletiva" que confere às aglomerações uma vantagem 

competitiva específica.  

A formação de clusters também se justifica para o aumento da competitividade de 

determinado negócio; entretanto, seu conceito não deve ser confundido com o de APLs. Um cluster 

visa à evolução de confiança, disseminação do know-how na cadeia produtiva, auxiliando na 

capacitação tecnológica dos atores envolvidos, tendo como resultado o próprio desenvolvimento das 

indústrias e instituições dos setores, permitindo promover inserção de inovações nos processos 

produtivos, nos produtos e serviços que são ofertados aos mercados.  

A formação de um cluster pode ocorrer de três maneiras, a primeira delas denominada 

aglomeração pura, oriunda da economia de escala e escopo que flui das empresas localizadas na 

mesma área geográfica. A segunda forma é o complexo industrial propriamente dito; nesse caso, as 

empresas já se localizam com proximidade, exatamente na intenção de minimizar os custos de 

transporte, comunicação e do próprio sistema logístico da cadeia. Por fim, a terceira é a intitulada 

cadeia social, na qual se busca cooperação intensa entre empresas, ou seja, um relacionamento que 

garanta lealdade e interesse mútuo nos negócios, incluindo contratos de longo prazo e relacionamento 

interpessoal. 

Entre os principais aspectos necessários para caracterizar um cluster estão: proximidade física, 

cooperação tecnológica entre empresas, contratos de longo prazo entre os envolvidos, ética partilhada 

nos acordos, relacionamento pelas transações entre tomadores e prestadores, aprendizagem coletiva, 

instituições de amparo no entorno, como universidades, escolas técnicas, agentes municipais, federais 

e estaduais. 

5. Questões críticas para uma política nacional de construção naval 

A conjuntura da indústria naval no Brasil é muito favorável. Entretanto, o desenvolvimento 

permanente e sustentável do setor depende da consolidação de uma produção eficiente e competitiva 

em nível internacional. Como ocorreu em todos os países que desenvolveram indústrias de construção 

naval relevantes, o sucesso desse processo dependerá de uma política industrial afirmativa e 

consistente. 

A análise das causas da crise que sucedeu o ciclo de crescimento das décadas de 1960 e 1970 

indica a ausência de metas de produtividade e competitividade explícitas ou implícitas nos 

mecanismos de incentivo, que promovessem investimentos em infraestrutura, recursos humanos e 

capacitação tecnológica e gerencial, compatíveis com o porte alcançado e com o potencial da indústria 

marítima brasileira. Já a análise da crise vivida em 2014 indica que o mau gerenciamento de recursos 

e investimentos, tanto em infraestrutura quanto na indústria, pode gerar inconsistência e redução na 

capacidade de crescimento do setor. 

No sentido do desenvolvimento sustentável, é necessário que as estratégias dos agentes 

privados e, principalmente, as políticas governamentais, em todos os níveis, levem em conta algumas 

questões críticas. 

5.1. Eficiência do sistema de financiamento 

Naturalmente, o sistema brasileiro de financiamento da indústria marítima vai demandar 

recursos suficientes para garantir os fluxos necessários a viabilizar a expansão e a modernização da 

infraestrutura e a atender à elevada demanda de recursos para a produção. Acredita-se que o sistema 

vá consolidar-se nos próximos anos. Contudo, a disponibilidade de recursos não será suficiente. O 

sistema de financiamento tem o papel de promover o desenvolvimento do setor, visando, no médio 

prazo, à sustentabilidade operacional, econômica e financeira. 

Nesse sentido, o atual modelo está a demandar ajustes, principalmente com o objetivo de 

estabelecer padrões mais eficientes de detecção de riscos, de racionalizar a alocação dos subsídios 
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implícitos nas contas vinculadas ao AFRMM e nos termos de crédito, e de introduzir critérios de 

desempenho na decisão de investimento. 

Foi criado o Fundo Garantidor da Construção Naval (FGCN), já em funcionamento, com 

aporte total de R$ 5 bilhões, para garantir crédito e performance. 

5.2. Capacitação tecnológica e gerencial 

No passado, praticamente inexistiram investimentos em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação diretamente no setor, seja de recursos públicos no âmbito das políticas de construção naval, 

seja da própria indústria. Entretanto, nas últimas décadas, o país como um todo consolidou uma base 

tecnológica capaz de dar o necessário suporte para um novo ciclo de desenvolvimento da indústria 

naval. Existem em atividade universidades (três das principais delas, UFPA, UFRJ e USP, mantêm 

importantes centros de pesquisa e cursos de graduação e pós-graduação em engenharia naval) e 

centros de pesquisa (GTNAV, GHPORT, IPT, Cenpes, Marinha). Há empresas de engenharia com 

alto grau de capacitação em projetos, sedes regionais de sociedades classificadoras internacionais 

com quadros altamente capacitados, além de um nível de engenharia bastante avançado em outros 

setores importantes, como engenharia industrial, mecânica, metalúrgica, elétrica. Assim, embora com 

uma defasagem importante a vencer, o país dispõe de uma base tecnológica que, mobilizada, poderá 

responder ao desafio, em curto prazo.  

Ao mesmo tempo, nos últimos anos, foram introduzidos na política de C, T & I novos 

mecanismos voltados ao desenvolvimento tecnológico da indústria, como é o caso dos Fundos 

Setoriais de Ciência e Tecnologia, no âmbito do MCTIC, inclusive o Fundo Setorial de Transporte 

Aquaviário e Construção Naval. 

A indústria do país permaneceu paralisada, numa época de acelerado desenvolvimento, em 

nível mundial. O déficit acumulado nesse período representa um enorme desafio, para todos os 

agentes. O enfretamento desse desafio vai requerer, além da alocação de recursos significativos, 

inclusive pela indústria, ações coordenadas, lideradas pelos organismos governamentais envolvidos 

com a indústria naval e com as políticas de ciência e tecnologia. 

O modelo de gestão das políticas tecnológicas para a indústria, particularmente no caso da 

construção naval, não se tem mostrado efetivo. Mesmo os limitados recursos alocados ao setor 

poderiam ter melhores resultados. Os atuais mecanismos de decisão levam a uma tendência de 

dispersão e falta de objetividade na seleção e na avaliação dos programas apoiados. Sem dúvida, uma 

das razões é a ausência de representantes da indústria em todos os estágios de decisão. 

Por outro lado, as práticas de financiamento e contratação que continuam sendo adotadas não 

estimularam a indústria a incorporar metas reais de desempenho e, por via de consequência, de 

aprimoramento tecnológico e gerencial. 

5.3. Recursos humanos 

A existência de contingentes de trabalhadores, em todos os níveis, dispostos a atuar na 

indústria naval, em todas as regiões, e o custo baixo da mão de obra, em comparação com os principais 

competidores (exceto China), é uma das principais vantagens competitivas do país. Entretanto, a 

rápida expansão do setor exige qualificar em tempo muito curto os quadros para a demanda já 

existente. A descontinuidade provocou a situação presente, em que não há trabalhadores com 

experiência compatível aos estágios intermediários das respectivas carreiras. Por outro lado, o cenário 

é de expansão no número de plantas e de regiões com atividades de construção naval. Esse desafio 

tem sido objeto de intensa mobilização de estaleiros e de centros de formação técnica. 

Entretanto, outra questão deve ser levantada. No cenário de expansão dos estaleiros e de real 

modernização dos processos construtivos, isto é, no cenário em que se aproximem as práticas 

nacionais daquelas dos estaleiros líderes de mercado, um novo perfil de trabalhador será requerido. 

Os processos praticados nos estaleiros mais avançados demandam um novo tipo de 
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trabalhador, com perfil multifuncional, formação longa (em geral três ou quatro anos de estudo 

técnico, após os anos de escolaridade básica). Ou seja, as políticas de recursos humanos operacionais 

deverão conciliar dois objetivos: atender à demanda emergencial para manter os estaleiros em 

operação e garantir os recursos humanos para os estágios mais avançados, que deverão (como pré-

requisito da sustentabilidade) ser alcançados em alguns anos. 

A formação desse novo perfil demandará a implantação de centros de ensino profissional, nas 

áreas de maior concentração industrial, elevados investimentos e tempo de maturação. Centros desse 

tipo não poderão ser disseminados pelo país. Assim, a questão estratégica de recursos humanos é um 

elemento crítico das políticas mais gerais de localização industrial. 

Outro segmento é o da formação de engenheiros e gestores especializados nas várias áreas de 

conhecimento envolvidas com a construção naval. As políticas setoriais deverão estimular a 

disseminação do ensino especializado de nível superior e, ao mesmo tempo, promover a consolidação 

de centros de excelência, de elevado padrão e inserção internacional. Instituições desse tipo são 

elementos indispensáveis em qualquer sistema industrial de alto desempenho. 

A norma reguladora 34 (NR 34) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) criou, em 2011, 

uma comissão tripartite, com os seguintes vértices: a bancada patronal, liderada pelo Sinaval; a dos 

trabalhadores, pela CUT; e a de técnicos e fiscais da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), do 

MTE. Tal norma considera todos os procedimentos específicos da área naval. 

5.4. Cadeia de suprimentos 

Todas as análises da crise da indústria naval no Brasil apontam, como uma das causas, o 

processo forçado de nacionalização de componentes, que provocou impactos negativos, não apenas 

no custo e na qualidade da produção, mas, principalmente, na própria eficiência do processo 

produtivo. O desafio no presente é promover a reestruturação da cadeia produtiva da indústria naval, 

em bases eficientes e competitivas. 

Padrões superiores de desempenho dos estaleiros dependerão do desenvolvimento de 

fornecedores e de modelos avançados de gestão da cadeia de suprimentos. É papel dos agentes 

privados, mas também do sistema de financiamento e de fomento, promover o desenvolvimento 

articulado do conjunto da indústria naval. Certamente, essa é outra questão crítica relacionada com 

decisões de localização industrial. 

5.5. Localização 

A construção naval é uma indústria cujo desempenho é extremamente sensível a fatores 

relacionados com a localização. De um lado, há os efeitos econômicos e logísticos de localização de 

uma empresa individual. De outro, há os fatores relacionados com a concentração geográfica das 

organizações da indústria marítima em geral e dos estaleiros em particular, que introduzem o que se 

pode chamar de economias de concentração. A indústria de construção naval tende a concentrar-se 

geograficamente em quase todas as regiões ou países produtores. 

Esse tema tem sido objeto de muitos estudos, tanto para a indústria em geral como, em 

particular, para a indústria marítima e, especificamente, para a construção naval. A economia da 

concentração tem sido considerada em primeiro plano na discussão de políticas marítimas nacionais, 

em vários países.  

No caso da construção naval, genericamente, alguns dos principais benefícios econômicos da 

localização de estaleiros em regiões de concentração geográfica da indústria marítima são:  

 proximidade de fornecedores, além da redução de custos de transporte, favorece a 

articulação de planos de produção, de modo a viabilizar a eliminação ou, pelo menos, a 

redução de estoques intermediários; 

 proximidade de outros estaleiros favorece a formação de parcerias estratégicas; 

 concentração de atividades ligadas à indústria naval pode viabilizar o desenvolvimento de 
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centros de formação de recursos humanos especializados, em todos os segmentos da força 

de trabalho específica do setor; 

 investimentos compartilhados em programas de treinamento de mão de obra podem ser 

executados diretamente pelas empresas; 

 consolidação de centros de pesquisa e desenvolvimento, com níveis mais elevados de 

capacitação e escala, é viabilizada pela interação com as empresas; 

 investimentos em P&D podem ser compartilhados; 

 instalação de estaleiros, em certos casos, demanda investimento público em obras de 

infraestrutura, cujo retorno é claramente reduzido pela pulverização; 

 estímulo ao progresso tecnológico e gerencial realiza-se pelo intercâmbio das próprias 

empresas e destas com associações e instituições de ensino e pesquisa, bem como pela 

mobilidade dos recursos humanos. Os mecanismos de spill-over (ou contágio) são, em 

geral, alavancados pela existência de empresas líderes na região. Nesse caso, uma empresa 

(ou instituição) líder seria a que apresentasse inserção internacional e atuação relevante em 

P&D; 

 formação de parcerias no sentido de estabelecer programas de procurement comuns, 

visando a ampliar o poder de mercado e promover ganhos logísticos na aquisição de 

insumos; e 

 empresas de prestação de serviços podem ser subcontratadas por diversos estaleiros, nos 

casos de picos de demanda individuais de mão de obra. Assim, variações localizadas de 

demanda podem ser absorvidas sem deseconomia para os estaleiros individuais. 

Mas há um contraponto a apresentar em relação às vantagens da concentração geográfica: no 

Brasil, a desconcentração também tem suas vantagens, pois vai permitir a criação de novos polos de 

desenvolvimento – casos do Nordeste e do Sul –, promovendo o surgimento de novos empregos e 

desenvolvendo tecnologicamente essas regiões. 

O atual ciclo de expansão está associado a um ativo processo de desconcentração geográfica. 

O conjunto conhecido de novos projetos, em diferentes estágios de progresso, e de propostas ou 

anúncios de projetos de novos estaleiros, caracteriza um grau de dispersão que mereceria uma 

avaliação mais cuidadosa dos decisores. Uma política nacional para o setor não poderá ignorar um 

elemento dessa importância. 

Nesse contexto, é necessário considerar dois cenários distintos. O primeiro corresponde ao 

atual padrão de tecnologia, produtividade e estrutura da cadeia produtiva. Um segundo, de médio 

prazo, seria o cenário de evolução para padrões tecnológicos e gerenciais superiores e de 

recomposição do conjunto da cadeia produtiva. Neste cenário, a construção naval brasileira 

aproximar-se-ia dos padrões praticados pelos líderes do mercado. 

Mesmo no cenário atual, existem economias relevantes relacionadas à disponibilidade de 

centros de formação de trabalhadores e engenheiros, e de instituições de pesquisa; à proximidade de 

organizações líderes, como Petrobras/Transpetro e Marinha; e à dos principais prestadores de serviços 

técnicos, como empresas de engenharia e sociedades classificadoras. 

O impacto das economias relevantes anteriormente citadas é limitado pelo tipo de mão de obra 

demandado e especializado (unifuncional), com requisitos simples de treinamento, podendo ser 

recrutado e preparado em programas rápidos, em qualquer região que disponha de oferta com nível 

razoável de educação e formação escolar geral; e pela cadeia produtiva, que se encontra 

desestruturada, com índices baixos de nacionalização e escala limitada para o desenvolvimento 

competitivo de fornecedores. 

Já no cenário de desenvolvimento competitivo, os benefícios da concentração seriam 

potencializados por duas razões, abaixo explicitadas. 
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Em primeiro lugar, nos padrões de produção praticados pelos líderes do mercado, é necessário 

um tipo de formação e treinamento de pessoal muito mais complexo. Isso decorre do uso intensivo 

de mão de obra multifuncional e do alto grau de automação e integração de sistemas. A formação 

desses trabalhadores vai exigir investimento em centros especializados de ensino técnico que, assim 

como os centros de formação de engenheiros navais, demandam vultosos recursos e, portanto, 

precisam de escala para viabilizar-se. Por outro lado, o investimento das empresas nos programas de 

treinamento internos tende a aumentar muito, ampliando o benefício econômico do compartilhamento 

com outros estaleiros. 

Em segundo lugar, no cenário alternativo, com o desenvolvimento da cadeia produtiva, os 

benefícios da concentração da construção naval e dos produtores de insumos e componentes tornam-

se, como em outros países, fatores de competitividade extremamente relevantes, devido à redução 

dos custos de transporte; à transferência de tecnologia intersetorial; à integração de planos de 

produção e just in time; ao compartilhamento de recursos tecnológicos, inclusive engenharia, em 

benefício dos fornecedores, mas também dos estaleiros; e ao estímulo, a exemplo do que se observa 

de maneira crescente nos principais polos mundiais, de parcerias estratégicas horizontais para 

compras conjuntas, P&D e produção conjunta. 

Como ficou evidente nas considerações anteriores, a consolidação de polos regionais 

efetivamente densos e eficientes irá beneficiar não apenas possíveis novas plantas, mas afetará 

fortemente o próprio desempenho das plantas existentes, além de todo o conjunto de atividades 

complementares. 

6. Conclusões e sugestões 

Pelo que foi exposto, e considerando as questões críticas previamente abordadas, é concebido 

que a experiência brasileira adquirida não demonstra que políticas industriais para o setor de 

construção naval tenham se voltado para o fracasso (tampouco para insuficiência definitiva). No 

entanto, no Brasil, observou-se nos últimos anos que o tamanho do mercado nacional da construção 

naval limita sua automanutenção futura. 

A relevância dos estaleiros como grandes empregadores no setor industrial brasileiro é razão 

suficiente para que os investimentos e estímulos comerciais retornem ao setor. Uma nova articulação 

entre setores privado e público na construção naval pode colocar a indústria de construção naval de 

volta em um caminho de desenvolvimento.  

A grande oportunidade de expansão de mercado brasileiro atualmente é o comércio exterior. 

Em um contexto global de integração ainda ascendente, com o exercício do Brasil em várias áreas de 

comércio, é indispensável estimular investimentos na produção e qualificação profissional ao atrair 

novos (ou antigos) parceiros comerciais. Também, é necessário expor a conveniência de apoio à 

retomada produtiva de máquinas, equipamentos e navipeças, tanto quanto o envolvimento de centros 

de pesquisas na área naval, para pesquisa e desenvolvimento de novos produtos. 

É cabível o seguinte elenco de sugestões a ser levado em conta pelo governo brasileiro, como 

coordenador e norteador de agentes privados, oferecendo uma estratégia de política comercial:  

SUGESTÕES 

 PROMOVER o comércio de construção naval brasileira no exterior, incentivando e atraindo o 

investimento estrangeiro. 

 INVESTIR em qualificação e treinamento de mão de obra. 

 FINANCIAR a exportação, oferecendo condições de financiamento compatíveis com os 

acordos internacionais de comércio. 

 REALIZAR a manutenção do mecanismo de saneamento financeiro dos estaleiros, 

estabelecendo condições para venda das instalações a outros grupos empresariais, dispostos a 
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reativá-los. 

 DESENVOLVER políticas mais adequadas para o transporte marítimo e construção naval 

brasileiros. 

 FINANCIAR a pesquisa e o desenvolvimento. 

 ESTABELECER condições de competitividade e crescimento da participação do setor privado 

na indústria de construção naval brasileira e no mercado internacional de fretes. 
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